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Resumo: Este arƟ go discute a educação em direitos humanos e sua relação com a perspecƟ va da inclusão e 
parƟ cipação dos (as) estudantes à luz da pedagogia freireana. Trata-se de uma refl exão teórica, fundamentada 
nos conceitos de Paulo Freire – educação libertadora e concepção dialógica – à medida que discorremos sobre os 
direitos humanos, inclusão e educação libertadora e sobre o direito à parƟ cipação dos estudantes na escola como 
intrínseca ao movimento de inclusão. Considera-se urgente que os educadores revisitem as obras do autor na 
intenção de fortalecer a sua ação em favor da educação para todos, visando à inclusão e parƟ cipação. Espera-se, 
com este texto, contribuir com possibilidades de pedagogias outras. 

Palavras-chave: Concepção dialógica. Educação libertadora. Inclusão. ParƟ cipação..   

Abstract: This article addresses education in human rights and its relationship with the perspective of 
inclusion and participation of students in the light of Freire’s pedagogy. This is a theoretical reflection, based 
on the concepts of Paulo Freire – liberating education and dialogic conception – in which we discuss human 
rights, inclusion and liberating education and the right of students to participate in school as intrinsic to the 
movement of inclusion. It is considered urgent that educators return to the author’s work with the intention of 
strengthening their action in favor of education for all, aiming at inclusion and participation. It is hoped, with 
this text, to contribute to the possibilities of other pedagogies.

Keywords: Dialogic concepƟ on.  Inclusion. LiberaƟ ng educaƟ on. ParƟ cipaƟ on.  
 
Resumen: Este arơ culo analisa la educación em derechos humanos y su relación com la perspecƟ va de inclusión 
y parƟ cipación de los estudiantes a la luz de la pedagogia de freire. Esta es uma refl exión teórica, basada em 
los conceptos de Paulo Freire - educación liberadora y concepción dialógica - mientras discuƟ mos los derechos 
humanos, la inclusión y la educación liberadora y el derecho a la parƟ cipación de los estudiantes em la escuela como 
intrínsecos al movimiento de inclusión. Se considera urgente que los educadores revisen las obras del autor con la 
intención de fortalecer su acción a favor de la educación para todos, apuntando a la inclusión y la parƟ cipación. Se 
espera, com este texto, contribuir com possibilidades para otras pedagogias.

Palabras clave:  Concepción dialógica. Educación liberadora. Inclusión. ParƟ cipación.
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1 INTRODUÇÃO

Todo indivíduo, independentemente de 
sua condição sensorial, cogniƟ va, İ sica, so-
cioeconômica, religiosa, dentre outras, tem 
direito à educação. Entretanto, para além do 
acesso à escola, é preciso possibilitar, tam-
bém, condições às/aos estudantes de perma-
necerem no ambiente escolar, considerando 
a diversidade entre eles/as, sendo necessário, 
inclusive, realizar mudanças e/ou adequações 
arquitetônicas, materiais, curriculares ou didá-
Ɵ co-pedagógicas para atender às demandas 
da educação na contemporaneidade. 

O sistema educacional do Brasil foi forjado 
de modo cindido, ou seja, uma escola voltada 
às necessidades práƟ cas e do trabalho – como 
as escolas primárias, normais, técnicas e agrí-
colas - e outra privada secundária para atender 
às demandas da formação da elite brasileira, 
como observou o intelectual brasileiro Anísio 
Teixeira (2011; 2007; 2005). Com o processo 
de industrialização do país e sua demanda por 
mão-de-obra qualifi cada, a educação tornou-
-se necessária. Nesse contexto, alguns grupos 
sociais fi caram à margem da educação de qua-
lidade, como fi lhos de escravizados, meninas e 
pessoas com defi ciência, sendo que estes úlƟ -
mos, por sua vez, ao serem considerados inap-
tos para acessarem a escola pública, foram se-
gregados em insƟ tuições especializadas.  

Para Teixeira (2011, p. 45), defensor e orga-
nizador da escola pública brasileira - considera-
da por ele como a máquina de criar democra-
cia - até o século XVIII, a escola brasileira Ɵ nha 
como função manter e desenvolver a cultura 
intelectual e arơ sƟ ca da humanidade. Tinha 
dois objeƟ vos: “a formação geral e comum de 
todos os cidadãos e a formação dos quadros 
de trabalhadores especializados e especialis-
tas de toda espécie exigidos pela sociedade 
moderna”. A formação comum, no entanto, 
não signifi cava uma formação intelectual, mas 
sim práƟ ca, voltada à construção de hábitos e 
aƟ tudes indispensáveis à vida em comum. Era 
urgente um sistema de educação único para as 
elites e para o povo, sem cisão. 

Dos tempos de Anísio aos dias atuais, a 
escola tornou-se mais acessível, o que corres-

ponde a um grande avanço no processo de 
escolarização, mas a educação de qualidade 
ainda não é uma realidade no nosso país por-
que se confi gura como um privilégio de classes 
economicamente favorecidas. Para uma edu-
cação que reconheça as demandas da diversi-
dade dos (as) estudantes e que seja laica, de-
mocráƟ ca, pública e parƟ cipaƟ va, não se deve 
prescindir de sua análise sob o contexto da so-
ciedade capitalista. Também é preciso pensar 
sobre o currículo escolar, a estrutura arquite-
tônica, as condições materiais e as práƟ cas pe-
dagógicas, se são inclusivas, se têm como base 
a jusƟ ça e a redução das desigualdades entre 
os (as) estudantes e se são compromeƟ das 
com o enfrentamento e combate ao precon-
ceito. Inserida no contexto da sociedade sob a 
égide do capital, a escola reproduz os limites e 
as contradições sociais e, consequentemente, 
reproduz as desigualdades. Ao visar à eman-
cipação dos indivíduos, por meio da refl exão 
críƟ ca sobre o seu papel no contexto da socie-
dade capitalista, a escola torna-se libertadora, 
trazendo contribuições à transformação da so-
ciedade. 

O educador Paulo Freire traz ímpares con-
tribuições à análise da educação brasileira. Ao 
refl eƟ r sobre a estrutura dominante na socie-
dade que oprime as massas trabalhadoras e 
classes subalternas, em um primeiro momen-
to, Freire (2019, p. 38) frustra ao dizer que “A 
educação não é a chave, a alavanca, o instru-
mento para a transformação social”. Mas, em 
seguida revela que, ainda assim, é “indispensá-
vel à transformação social.” (p. 38). É a educa-
ção para os direitos humanos que convoca os 
indivíduos à mobilização frente às opressões. 
Assim, o autor apresenta a educação como 
uma possibilidade de diálogo com os oprimi-
dos, que liberta, possibilitando às classes su-
balternas e aos excluídos do processo educa-
cional de qualidade a oportunidade de tomar 
pertencimento da palavra que historicamente 
lhes foi negada.

Como educadoras, nos senƟ mos mobiliza-
das a refl eƟ r sobre a urgência da educação ba-
seada na liberdade, jusƟ ça social e igualdade, 
que considere as potencialidades e singulari-
dades das crianças e jovens educandos. Urge 
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avaliar as nossas práƟ cas pedagógicas, obser-
vando se elas promovem aos estudantes, em 
suas diferentes condições, a oportunidade de 
terem sua voz legiƟ mada e de parƟ cipar dos 
tempos e espaços da escola. 

Nesse senƟ do, este arƟ go tece refl exões so-
bre educação em direitos humanos e sua relação 
com a perspecƟ va inclusiva, bem como sobre o 
acesso e parƟ cipação dos (as) estudantes, à luz 
da pedagogia freireana, por meio de uma revi-
são bibliográfi ca. Para tanto, inicia-se com as 
interseções entre direitos humanos, inclusão e 
educação libertadora; e, em seguida, destaca-se 
o direito à parƟ cipação dos estudantes na escola 
como intrínseca ao movimento de inclusão. 

2 DIREITOS HUMANOS, INCLUSÃO E EDUCA-
ÇÃO LIBERTADORA 

Embora a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos (ONU, 1948) assegure o direito 
de todos os indivíduos à educação, na práƟ ca, 
esse direito tem sido efeƟ vado por meio de 
lutas e reivindicações populares, pois, histori-
camente, a educação se consƟ tuiu como um 
privilégio para alguns, estruturando-se em 
padrões de homogeneização insƟ tuídos pela 
sociedade capitalista, assim, a diversidade e, 
muito menos, a desigualdade entre os educan-
dos, não foram consideradas.

Gomes (2011) destaca que a escola ex-
cludente não atendia à grande massa negra 
e pobre da população, tampouco era com-
promeƟ da com a luta contra a violência e o 
racismo. Lembramos também que as pessoas 
com defi ciência estavam segregadas em insƟ -
tuições especializadas, portanto, fora da esco-
la pública. Foi por meio da luta dos movimen-
tos sociais por educação e parƟ cipação social 
dos excluídos que o acesso à escola se tornou 
possível. Mas foi, principalmente, a parƟ r dos 
anos 1990 que essa luta ganhou um tom mais 
contundente na busca do direito à diversidade 
e à educação, sobretudo, com os esforços da 
Organização das Nações Unidas e suas insƟ tui-
ções, que congregaram os países em torno de 
uma pauta: a universalização da educação. 

Na década de 1990, a realização da Confe-
rência Mundial de Educação para Todos, que 

resultou na Declaração Mundial de Educação 
para Todos (UNESCO, 1990) representou um 
marco na universalização do processo educa-
cional, visando à saƟ sfação das necessidades 
básicas de aprendizagem, buscando garanƟ r 
não somente o acesso, mas, também, condi-
ções de permanência na escola. 

Tão importante quanto foi a realização da 
Conferência Mundial sobre Necessidades Edu-
cacionais Especiais, em 1994, que deu origem 
à Declaração de Salamanca: Sobre Princípios, 
PolíƟ cas e PráƟ cas na Área das Necessidades 
EducaƟ vas Especiais (UNESCO, 1994), com o 
objeƟ vo de assegurar às crianças e jovens de 
diferentes condições o direito de aprenderem 
juntos em escolas de orientação inclusiva, na 
intenção de enfrentar e combater o preconcei-
to e a discriminação.

Em se tratando desse aspecto, em 2007, a 
Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU) insƟ tuiu a Convenção Interna-
cional sobre os Direitos das Pessoas com De-
fi ciência, assinada em Nova York, com a pers-
pecƟ va de proteger e garanƟ r a equidade no 
acesso a todos os direitos humanos e liberda-
des fundamentais para as pessoas com defi -
ciência, promovendo o respeito à sua dignida-
de. O Brasil promulgou a referida Convenção e 
seu protocolo facultaƟ vo, por meio do Decreto 
nº 6.949/2009 (BRASIL, 2009). Esse documen-
to representou mudanças signifi caƟ vas nas 
políƟ cas educacionais no país. Exigindo altera-
ções signifi caƟ vas da sociedade para atender 
às demandas das pessoas com defi ciência. 
Após o estabelecimento da referida Conven-
ção, entrou em vigor a Lei n° 13.146/2015 
(BRASIL, 2015), denominada de Lei Brasileira 
de Inclusão (LBI), consolidando princípios e di-
retrizes do tratado de direitos humanos (ONU, 
1948), além de organizar e detalhar as normas 
a serem observadas para a garanƟ a do exercí-
cio dos direitos das pessoas com defi ciência, 
como ressaltam Melo e Cabistani (2019).

Com a reivindicação dos movimentos so-
ciais por educação e sob a infl uência dos trata-
dos e documentos supranacionais impulsiona-
dores de reformas educacionais nos países, as 
políƟ cas públicas de educação no Brasil foram 
se consƟ tuindo de modo a assegurar a univer-
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salização do ensino. Um desafi o para o país 
que, até as décadas de 1980 e 1990, alcançava 
números alarmantes nas taxas de analfabeƟ s-
mo e de crianças e jovens fora da escola.

De acordo com o jornal3  Folha de São Pau-
lo (1991), da década de 1990, a taxa de analfa-
beƟ smo da população era de 20%, sendo que, 
especifi camente na região nordeste, essa taxa 
se apresentava em 37,54% da população como 
analfabeta. Destaca-se, nesse período, que os 
estados de Alagoas, Piauí, Maranhão e Paraíba 
apresentavam uma taxa de mais de 40% da po-
pulação como analfabeta. 

Goularti (2018) destaca, em sua pesqui-
sa, que, a partir da década de 1970, come-
çou, no país, uma ampla política para redu-
zir o número de analfabetos formais, sendo 
que, em 1970, 32,97% da população acima 
de 15 anos era analfabeta, percentual esse 
que caiu para 25,34% em 1980, 20,10% em 
1991, 12,90% em 2000 e 9,60% em 2010 
(MENEZES; IZAGUIRRE, 1994). Tebaldi (2021) 
discute que, mesmo com a melhora nos ín-
dices, as características nacionais em rela-
ção ao processo de alfabetização se manti-
veram desiguais e renitentes, evidenciando 
a insuficiência desse processo e o impacto 
disso na produção do analfabetismo escolar, 
refletindo na qualidade da educação. Gou-
larti (2018), corroborando com esse enten-
dimento, questiona quanto foco apenas nos 
investimentos em educação, isoladamente, 
sem avaliar as complexidades no modelo de 
gestão pública para reduzir as desigualdades 
educacionais. 

Nesse senƟ do, cabe ressaltar as contradi-
ções das políƟ cas educacionais implementa-
das no país, principalmente, a parƟ r da década 
de 1990, pós-ConsƟ tuição de 1988. Tais políƟ -
cas foram consƟ tuídas tendo como base as re-
comendações do Banco Mundial que, basean-
do-se na Conferência Mundial de Educação 
para Todos, elaborou diretrizes políƟ cas para 
o período posterior à década de 1990, que, de 
acordo com FrigoƩ o e CiavaƩ a (2003, p. 99) Ɵ -
nham como objeƟ vos: 

[...] eliminar o analfabeƟ smo, aumentar 
a efi cácia do ensino, melhorar o atendi-
mento escolar e recomenda “a reforma 
do fi nanciamento e da administração da 
educação, começando pela redefi nição 
da função do governo e pela busca de no-
vas fontes de recursos”, o estreitamento 
de laços da educação profi ssional com o 
setor produƟ vo e entre os setores público e 
privado na oferta de educação, a atenção 
aos resultados, a avaliação da aprendiza-
gem, a descentralização da administração 
das políƟ cas sociais.

É preciso quesƟ onar o que é efi cácia do 
ensino para os organismos mulƟ laterais? Con-
siderando que as taxas de analfabeƟ smo no 
país diminuíram ao longo das décadas, tendo 
em vista o acesso à escola que foi possibili-
tado, principalmente, por meio das políƟ cas 
públicas de democraƟ zação do acesso à edu-
cação, cabe ressaltar o caráter neoliberal que 
se impõe na educação, posicionando-a como 
um meio de instrumentalizar as pessoas em 
detrimento de sua função humanizadora da 
sociedade. 

A perspecƟ va inclusiva da educação se 
insere nesse contexto. Por isso, é necessário 
refl eƟ r criƟ camente sobre a sua função que é 
ou, ao menos, deveria ser, resgatar o caráter 
humanizador da educação, preterido em favor 
do capital. Ao buscar agregar a todas/os as/os 
estudantes, independentemente de qualquer 
condição, e ao valorizar as suas diferenças, 
compreendemos que inclusão é: “[...] um pro-
cesso e, como tal, reitera princípios democrá-
Ɵ cos de parƟ cipação social plena. […] Em edu-
cação, inclusão chegou para reafi rmar o maior 
princípio já proposto internacionalmente: o 
princípio da educação de qualidade como um 
direito de todos.” (SANTOS, 2009, p. 12).

Em concordância com o pensamento de 
Santos (2009), Booth e Ainscow (2012, p. 9) 
afi rmam que “Inclusão tem a ver com a am-
pliação da parƟ cipação para todas as crianças 
e adultos. Tem a ver com apoiar as escolas a 
se tornarem mais responsivas à diversidade 
de bagagens, interesses, experiências, conhe-
cimentos e competências das crianças”. Isso 
signifi ca possibilitar a todos e todas um direito 

Reportagem do Caderno CoƟ diano, Folha de São Paulo, de 4 
de agosto de 1991. Conferir: hƩ ps://www1.folha.uol.com.br/
fsp/1994/8/04/coƟ diano/6.html
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que foi negado historicamente a alguns gru-
pos: o direito de estar e fazer parte das diver-
sas arenas da sociedade. 

Booth e Ainscow (1998) entendem que in-
clusão e exclusão são categorias que se rela-
cionam, promovem parƟ cipação ou marginali-
zação, tanto em relação à classe, raça, gênero, 
sexualidade, desemprego, quanto às questões 
específi cas da educação de pessoas com defi -
ciência. Frequentemente, inclusão em educa-
ção é associada à inserção de jovens e crian-
ças com defi ciência na escola regular, essa é 
uma parte do que corresponde ao movimento 
de inclusão, mas não se limita a isso, pois, em 
educação, incluir está relacionado à democra-
cia, à remoção de barreiras, à promoção da 
parƟ cipação de todos e todas, à perspecƟ va 
da diferença e ao respeito à diversidade dos 
educandos. 

Colaborando com esse entendimento, Man-
toan (2017) destaca que, para legiƟ marmos a 
inclusão na educação brasileira, precisamos 
construir as bases de uma escola das diferen-
ças, confrontando o modelo idenƟ tário de estu-
dante que vem sendo produzido e reproduzido 
na estruturação de nosso sistema educacional 
ao longo do tempo, processo esse que implica 
esforço considerável a todos nós. Há, segundo 
a autora, um conjunto de obstáculos fortes e 
resistentes a serem removidos, cabendo-nos 
encontrar caminhos para deslegiƟ mar métodos 
e práƟ cas de ensino voltadas apenas para al-
guns e que seguem perpetuados. Dessa forma, 
vislumbramos legiƟ mar a escola como lugar de 
todos e para todos, delineando assim uma edu-
cação inclusiva corporifi cada na diferença, pau-
tada em um projeto que imprime novos valores, 
outros modos de ser e de agir, em um processo 
que está em constante andamento.

É no constante devir da educação que Frei-
re e suas refl exões tornam-se imprescindíveis 
para pensarmos sobre educação como um 
direito humano e inclusão. Ao defender uma 
educação emancipadora, libertadora e cons-
truída por todos, no livro Pedagogia do Opri-
mido, o autor entende que: 

Na verdade, porém, os chamados margin-
alizados, que são oprimidos, jamais esƟ -
veram fora de. Sempre esƟ veram dentro 

de. Dentro da estrutura que os transforma 
“em seres para outro”. Sua solução, pois, 
não está em “integrar-se”, em “incorporar-
se” a esta estrutura que os oprime, mas 
em transformá-la para que possam fazer-
se “seres para si” (FREIRE, 2013, p. 84).

  
Quando nos referimos à educação para to-

dos não signifi ca a inserção dos marginalizados 
na escola excludente, mas sim na escola que 
contribui com a transformação. Freire (2019, 
p. 38) entende que “a visão ou compreensão 
dos direitos humanos e da educação depen-
dem de como eu me vejo no mundo poliƟ -
camente, dependem de com quem eu estou, 
a serviço de quem e a serviço de que eu sou 
educador”. 

O compromisso do educador e da educa-
dora com a educação humanizada e humani-
zadora deve possibilitar aos estudantes a olha-
rem para dentro de si, compreendendo a si 
mesmo e ao mundo, atravessando e deixando-
-se atravessar pelos elementos sociais, políƟ -
cos, econômicos, culturais e humanos, afetan-
do e permiƟ ndo-se afetar, colaborando com a 
formação de cidadãos plenos de seus direitos 
e responsáveis atuantes na comunidade em 
que se inserem, pois eles são protagonistas de 
sua própria transformação. Na luta pela recu-
peração de sua humanização, a pedagogia do 
oprimido é “aquela que tem que ser forjada 
com ele [o oprimido] e não para ele’’ (2013, p. 
43). Nesse senƟ do, a busca pela liberdade exi-
ge uma permanente luta, pois ela não é uma 
doação, mas sim, uma conquista. 

ParƟ ndo de tais considerações, podemos 
perceber que educação, inclusão e direitos 
humanos se consƟ tuem em elementos que se 
atravessam nas tessituras que confi guram a pro-
moção de um desenvolvimento humano pleno, 
tendo suas perspecƟ vas baseadas na percepção 
de posturas que se pautem no reconhecimen-
to das diferenças nas salas de aula, nos páƟ os 
escolares, nas ruas, nos currículos, nas comuni-
dades e no mundo, entretanto, não se trata da 
diferença compreendida como padrão de anor-
malidade, tampouco se trata da diferença que 
se consƟ tui em elemento que rotule ou carac-
terize (hierarquizando) as pessoas, pois, assim, 
sequestra a dignidade humana. 
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Portanto, precisamos nos perguntar: Qual 
educação queremos? Se a educação é para 
todos, ela precisa ser libertária, necessitando 
ser conduzida por práƟ cas e condutas que re-
conheçam os sujeitos em suas singularidades, 
legiƟ mando a potência de cada forma de ser e 
estar no mundo, respeitando seus iƟ nerários. 
Uma educação para a liberdade, para a digni-
dade e para todos não passa pelo caminho da 
docilização dos corpos, nem muito menos pela 
homogeneização das práƟ cas e ações, ela está 
conectada à vida, em todas as suas expressões 
diversas, múlƟ plas e mulƟ dimensionais, em 
movimento, inquietas e aƟ vas.

3 EDUCAÇÃO COMO DIREITO HUMANO: DI-
VERSIDADE, INCLUSÃO E PARTICIPAÇÃO NA 
ESCOLA

Os tempos e espaços da escola possibili-
tam a parƟ cipação de todos (as) estudantes? 
Esse quesƟ onamento provoca-nos a pensar 
sobre a estrutura arquitetônica, mobiliária e 
material da escola, assim como o currículo es-
colar e as práƟ cas pedagógicas. Dialogam com 
a diversidade dos estudantes? Possibilitam 
que se expressem e relatem seus interesses? 

É no acolhimento das diferenças dos estu-
dantes que a práƟ ca pedagógica se torna in-
clusiva, dialógica e parƟ cipaƟ va. Ao exercitar 
constantemente a consciência de que todos 
têm direito à parƟ cipação escolar – pois ne-
nhuma barreira pode impedir a/ao estudante 
de parƟ cipar das propostas pedagógicas da 
escola – somos insƟ gados a pensar na diversi-
dade dos estudantes e a atender às suas pos-
síveis demandas. 

Considerar as diferenças é não colaborar 
com o processo de homogeneização que ten-
de a transformar os indivíduos em seres iguais, 
conforme determina o sistema econômico-ca-
pitalista. As culturas, práƟ cas, potencialidades, 
singularidades, necessidades, expectaƟ vas, 
narraƟ vas e expressões dos estudantes tam-
bém devem fazer parte do currículo escolar 
como formas de expressões da diversidade 
humana. Quando as propostas educacionais 
são inclusivas, dialógicas, solidárias e humani-
zadoras, elas se contrapõem às propostas que 
acentuam as desigualdades de diversas ordens 

dentro da escola. Promover a parƟ cipação de 
estudantes pertencentes aos grupos sociais 
historicamente marginalizados requer do/a 
docente um compromeƟ mento prévio com 
essas questões. 

É no exercício de encontro com o outro 
que as diferenças são reconhecidas como pró-
prias da humanidade. Essa perspecƟ va inclu-
siva, que valoriza as diferenças, propõe uma 
ruptura com uma concepção hegemônica de 
educação, que torna uma cultura hegemônica 
em detrimento de outras e cujas práƟ cas no 
coƟ diano invisibilizam algumas culturas, consi-
deradas inferiores: 

O direito de Ser, sendo diferente. O direito 
à diferença. MoƟ vos de luta intensa e ex-
trema em uma sociedade composta por 
diferentes. É insana a ideia de que somos 
iguais. É desvairada a soberba das insƟ -
tuições de poder de maquinarem formas 
de ferirem a existência das diferenças. É 
desumana a violência contra os corpos, 
as mentes e os espíritos para que deixem, 
mesmo que por imagem aparente, de ser-
em quem são em suas próprias diferenças. 
É anƟ democráƟ co açoitar pelo medo, dife-
rentes pessoas, em seus diversos pensa-
mentos e modos de conceber a vida, o 
mundo, os acontecimentos, as coisas e as 
ideias (ORRÚ, 2021, p. 122).

A escola é um dos espaços de interferência 
na construção das idenƟ dades, podendo valo-
rizá-las, bem como discriminá-las ou mesmo 
negá-las, como afi rma Gomes (2002). Nesse 
senƟ do, desde a primeira etapa da educação 
básica, a escola consƟ tui um cenário favorável 
à promoção da igualdade por meio de práƟ cas 
pedagógicas que considerem as diferenças en-
tre os sujeitos como a manifestação da diversi-
dade humana. 

No coƟ diano escolar, frente à situação de 
invisibilidade, marginalização ou preconceito, 
a ação docente pode direcionar-se tanto para 
minimizar ou negar a situação quanto pode ser 
para denunciar. É o nível de compromeƟ mento 
éƟ co com uma educação humanizada que vai 
direcionar a ação docente. Acolher e legiƟ mar 
as vozes dos estudantes em situação de opres-
são é contribuir com a educação libertadora, 
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ancorada na jusƟ ça e solidariedade, onde per-
passam o diálogo e a alteridade, o que signifi ca 
que a escola deve ser pensada com base nas 
diversas formas de manifestação da humani-
dade, agregando as diversas culturas e promo-
vendo a parƟ cipação, a representação e a va-
lorização de todos os que compõem o espaço 
escolar. 

A educação como práƟ ca da liberdade se 
contrapõe às práƟ cas autoritárias. A educação 
democráƟ ca é minada pelas práƟ cas autoritá-
rias que desumanizam e destroem as poten-
cialidades do aprendiz como um sujeito aƟ vo. 
Nesse senƟ do, enfaƟ za-se a importância do 
papel do educador e da educadora na pers-
pecƟ va democráƟ ca perante o desafi o de ensi-
nar de maneira a não reforçar as estruturas de 
dominação existentes - as hierarquias (HOOKS, 
2019). 

A população majoritária frequentado-
ra da escola pública brasileira é formada por 
estudantes negros e negras e de classes eco-
nomicamente desfavorecidas, além desses, 
os (as) estudantes com defi ciência também 
estão em quanƟ taƟ vo signifi caƟ vo na escola 
pública, portanto, é um desafi o à escola aco-
lher a diversidade de estudantes, mas isso só 
será possível quando a escola compreender 
as suas singularidades. Quando pensamos em 
uma educação para todos, precisamos ter em 
mente que a educação deve conjugar valores 
de igualdade e diferença. 

A luta por uma educação igualitária muitas 
vezes causa confusão sobre quando as dife-
renças precisam ou não ser ressaltadas. Boa-
ventura de Sousa Santos (2006, p. 462) pode 
contribuir com essa questão ao afi rmar que: 
“Temos o direito a ser iguais, sempre que a di-
ferença nos inferioriza; temos o direito de ser 
diferentes sempre que a igualdade nos desca-
racteriza”. Logo, é preciso atentar para que a 
igualdade reconheça as diferenças e que a di-
ferença não reproduza as desigualdades.

Ao pensarmos sobre diferença, é mister 
que a consideremos como elemento intrínse-
co à existência humana, que nos consƟ tui en-
quanto seres políƟ cos. Cabe à escola abraçar 
maneiras outras de signifi car as diferenças em 
oposição aos senƟ dos universalistas repro-

duzidos como entendimentos naturais que 
comportam apenas corpos e existências que 
se encaixem na ideia de normalidade. Tais nor-
maƟ zações entranharam-se por entre os cur-
rículos insƟ tucionais, de maneira suƟ l, trans-
bordando para os corredores, fundamentando 
as relações. Daí as culturas escolares ainda 
guardarem discursos e posturas excludentes e 
exalarem condutas de sujeição.

Pensar em práƟ cas de aprendizagem inte-
gradoras e inclusivas implica em promover 
ações que tentem aƟ ngir as diversas di-
mensões do ser humano. Destarte, se faz 
necessário contemplar o sujeito de manei-
ra inteira, promover experiências cogno-
scentes, cinestésicas, intuiƟ vas, afeƟ vas e 
criaƟ vas. Pensar em práƟ cas de aprendiza-
gem integradora inclusiva signifi ca pensar 
o humano o social e dentro de si mesmo, 
implicado com sua própria existência, 
na parƟ lha e na comunhão com o outro. 
Signifi ca possibilitar a cada ser humano o 
habitar e o habitar-se. Construir espaços 
de convivência e interdependência entre 
seres e saberes (ALVES, 2020, p. 220). 

 
Cruz (2021) ressalta, com base em seus 

estudos, os elementos que compõem o ali-
cerce do pensamento freireano, referendados 
na possibilidade de conduzir e sistemaƟ zar na 
práƟ ca e no processo de formação docente o 
lugar da pesquisa, da criƟ cidade, do respeito 
aos diferentes saberes e modos de aprender, 
da éƟ ca, do diálogo, da autonomia, da genero-
sidade, da esperança, da humildade cienơ fi ca, 
da completa oposição a qualquer forma de dis-
criminação, da refl exão críƟ ca constante sobre 
a práƟ ca, assim como a assunção da idenƟ da-
de cultural e da consciência do inacabamento.

Nesse senƟ do, ao pensar no papel da edu-
cação na construção da sociedade, podemos 
dizer que a escola é espaço de transformação 
social ao contribuir com a dissociação entre di-
ferença e inferioridade e ao se comprometer 
com uma educação que busque erradicar da 
sociedade o preconceito e a discriminação. 

Em uma sociedade estruturada por uma 
classe que domina as classes consideradas 
subalternas, Freire entende que é preciso re-
conhecer o processo de desumanização como 
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uma realidade histórica e não como uma vo-
cação histórica, tanto nos que têm a sua hu-
manidade roubada, quanto nos que a roubam. 
Assim, a desumanização é “resultado de uma 
ordem injusta que gera a violência dos opres-
sores” (FREIRE, 2013, p. 41). 

Darcy Ribeiro, em seu texto Educação no 
Brasil4  (MAURÍCIO, 2018), ao se referir sobre o 
fracasso da educação brasileira, ressalta o que 
a história nos lembra para que não deixemos 
de refl eƟ r sobre o passado que ainda se faz 
presente, pois, mesmo com a abolição (na lei) 
da escravização no Brasil, foram os senhores 
escravizadores que conduziram a República. 
As marcas da sociedade escravagista no Brasil 
estão entranhadas na sociedade contemporâ-
nea. Essa consƟ tuição social de dominação nos 
leva a pensar que não existe possibilidade de 
mudança. Como ressalta Freire (2019, p. 17):

Somos um país cuja formação políƟ co-
social se baseou por séculos na exclusão e 
na opressão determinadas pela escravidão, 
pelo senhor dono de terras e de gentes 
que em tudo e em todos mandavam; na 
precariedade dos bens de consumo para 
o bem-estar da sociedade em geral. As-
sim, herdados na própria carne e em nossa 
mente, como classe privilegiada, ou apenas 
dita superior, a práƟ ca da desumanização, 
que nega a própria existência humana: a 
humanidade em processo permanente de 
humanização que pode fazer dos indivíduos 
Seres Mais. Fizemo-nos assim um povo sem 
a capacidade de ver o outro e a outra, de 
lhes assisƟ r na garanƟ a de ter todos os Di-
reitos Humanos respeitados, consagrados.

 
É trazendo à consciência essas questões 

que a possibilidade de mudança emerge. A 
pedagogia freireana se consƟ tui em destacado 
aporte para uma tessitura inclusiva, acolhe-
dora e emancipadora, promotora de práƟ cas 
pedagógicas que subvertem discursos que 
percebem o outro enquanto dominado, subal-
terno, inferior, anormal, impotente. Ela contri-
bui para desestruturar posturas idealizadoras 

da diferença enquanto lugar completamente 
oposto ao que realmente ela se insere. Uma 
educação que quesƟ one e se oponha à relação 
opressor/oprimido, compreendendo e contex-
tualizando a sociedade, repensando e ressigni-
fi cando práƟ cas alienantes, na busca por uma 
educação equânime, libertadora e humaniza-
dora:

Quanto mais se problemaƟ zam os educan-
dos, como seres no mundo e com o mundo, 
tanto mais se senƟ rão desafi ados. Tão mais 
desafi ados, quanto mais obrigados a re-
sponder ao desafi o. Desafi ados, compreen-
dem o desafi o na própria ação de captá-lo. 
Mas, precisamente porque captam o desa-
fi o como um problema em suas conexões 
com outros, num plano de totalidade e não 
como algo petrifi cado, a compreensão re-
sultante tende a tornar-se crescentemente 
críƟ ca, por isto, cada vez mais desalienada. 
Através dela, que provoca novas compreen-
sões de novos desafi os, que vão surgindo no 
processo da resposta, se vão reconhecendo, 
mais e mais, como compromisso. Assim é 
que se dá, o reconhecimento que engaja 
(FREIRE, 2013, p. 45). 

É por acreditarmos na importância da par-
Ɵ cipação das/os estudantes com suas diferen-
ças nos movimentos políƟ cos e pedagógicos e 
pelo seu direito de ser humano, logo, diferen-
te, é que convidamos Freire (2019; 2013; 1998; 
1996) a essa refl exão. Como educadoras, nos-
so desafi o é construir nossas experiências e 
propostas educaƟ vas compromeƟ das com os 
direitos humanos e atentas às narraƟ vas dos 
estudantes, suas marcas, suas histórias e a sua 
comunidade. Freire, (998, p. 18), ao apontar 
sua visão da éƟ ca na práƟ ca educaƟ va diz: “É 
por esta éƟ ca inseparável da práƟ ca educaƟ -
va, não importa se trabalhamos com crianças, 
jovens ou com adultos, que devemos lutar. E a 
melhor maneira de por ela lutar é vivê-la em 
nossa práƟ ca”.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
À escola, como insƟ tuição responsável por 

agregar e promover produção de conhecimen-
to e aos educadores, como profi ssionais envol-

4 Este texto de Darcy Ribeiro faz parte do livro organizado por 
Lúcia Velloso Maurício, inƟ tulado Darcy Ribeiro: educação 
como prioridade.
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vidos diretamente com as práƟ cas educaƟ vas, 
cabe à priorização de estratégias que contri-
buam para tensionar e desmoronar no cenário 
educacional práƟ cas e condutas segregatórias 
herdadas e reproduzidas por vários séculos. A 
proposta da inclusão escolar surge juntamente 
com as incongruências de um sistema de en-
sino caracterizado por produzir e reproduzir 
assimetrias por meio de ações e aƟ tudes que 
invisibilizam e deslegiƟ mam modos de ser, de 
pertencer e de aprender, sequestrando gru-
pos e pessoas historicamente consideradas 
os outros, os diferentes, de seus direitos en-
quanto seres humanos, relegando-os a luga-
res de silenciamento, sujeição e apagamento, 
produzindo o padrão hetero-branco-europeu, 
normal, dentre outros, diante de todas as es-
pecifi cidades que se contrapõem ao perfi l uni-
versal insƟ tuído.

ParƟ ndo da perspecƟ va inclusiva, a práƟ ca 
educaƟ va deve superar a aprendizagem com-
peƟ Ɵ va e mercadológica, colocando-se atenta 
às tramas de opressões, priorizando a apren-
dizagem cooperaƟ va, que compreenda as di-
ferenças enquanto condição mulƟ dimensional 
do viver. Os desafi os na concreƟ zação dessas 
práƟ cas são inúmeros, destacando-se a supe-
ração de heranças de práƟ cas excludentes que 
reforçam aƟ tudes discriminatórias e a submis-
são de pensamentos.

O pensamento freireano, fundamenta-se 
teoricamente na educação ancorada em mu-
danças sociais e políƟ cas, as quais são per-
corridas por processos lentos e complexos, 
principalmente em contextos mulƟ culturais. 
Nesse lugar múlƟ plo e diverso, a educação sur-
ge como transformadora da realidade social. A 
educação como práƟ ca da liberdade, diferen-
temente da práƟ ca da dominação, nega o su-
jeito desconectado do mundo, onde o homem 
está ausente da sua realidade. Nesse senƟ do, 
enfaƟ za-se a importância da educação demo-
cráƟ ca que se contrapõe às estruturas de do-
minação existentes. 

A inclusão é uma perspecƟ va que se aplica 
aos mais variados espaços, permeia relações e 
norteia modos de ser e se mobilizar no mun-
do. As pessoas, nos contextos inclusivos, têm 
suas especifi cidades reconhecidas, valorizadas 

e potencializadas, dessa forma, o pertenci-
mento surge como elemento que promove a 
parƟ cipação efeƟ va dos indivíduos enquanto 
cidadãos, respondendo às mudanças de sua 
realidade e agindo sobre ela. Assim, em re-
lação dialéƟ ca com o objeto sócio-cultural, 
transformam-no e são transformados por ele.

Ao tecer um diálogo entre a educação em 
direitos humanos, inclusão e parƟ cipação sob 
a perspecƟ va freireana, este texto afi rma as 
possibilidades de uma educação libertadora, 
dialógica e parƟ cipaƟ va quando forjada com 
ele e não para ele - os educandos. Para além 
do acesso, afi rmar a educação como um direi-
to humano é oferecer ao educando o direito 
à liberdade, outros modos e possibilidade de 
ser e estar, de pensar e refl eƟ r sobre o sistema 
vigente que é excludente. 

A educação libertadora se contrapõe ao 
processo de homogeneização dos indivíduos 
impostos pela sociedade que se manifesta por 
meio da negação das diferenças. 

Portanto, urge, em tempos atuais, revisitar 
os conceitos de Paulo Freire para o fortaleci-
mento da luta por uma educação para a to-
talidade dos (as) estudantes, mas ao mesmo 
tempo, individualizada, que olhe para as singu-
laridades do sujeito, que seja justa, solidária, 
inclusiva, democráƟ ca, laica e parƟ cipaƟ va. 
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